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1. INTRODUÇÃO

Este projeto aborda o desenvolvimento da agenda política da Austrália em
relação às questões de memória, justiça e reconciliação para as populações
indígenas do país, com foco nas "gerações roubadas". Esse termo, cunhado em
1981 pelo historiador Peter Read, refere-se aos jovens e crianças aborígenes e
ilhéus do Estreito de Torres que foram removidos de suas famílias e colocados em
lares adotivos e assentamentos religiosos.

Essa remoção foi oficialmente realizada por meio de atos dos governos
estaduais australianos, totalizando aproximadamente 50 mil crianças retiradas
entre as décadas de 1920 e 1980. Essa prática causou impactos profundamente
negativos nas comunidades indígenas da Austrália.

É importante ressaltar que as condições nos assentamentos e lares adotivos
eram precárias, e os jovens retirados frequentemente sofreram abusos físicos,
psicológicos e sexuais. As "gerações roubadas" estão inseridas em um contexto
de políticas discriminatórias na Austrália, conhecido como "White Australia", que
se manifestou em publicações eugenistas e racistas nos órgãos do governo
australiano responsável pelas populações indígenas.

A retirada de membros de uma comunidade é considerada um crime de
genocídio pelos padrões internacionais (de acordo com a Convenção para a
Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio) e este projeto busca,
paralelamente, analisar o trauma intergeracional decorrente dessa prática.

Após o fim das políticas de retirada, a abordagem da "reconciliação"
tornou-se uma prioridade na agenda política australiana, com esforços para
reconhecer e reparar as injustiças cometidas contra as "gerações roubadas". O
projeto procura, portanto, analisar como essas políticas se desenvolvem, a partir
de uma abordagem discursiva, desde a criação do Conselho para a Reconciliação
Aborígene, em 1991, até eventos contemporâneos, como a criação da Comissão
de Justiça Yoorrook, em 2021.

O objetivo central é compreender a abordagem adotada pela Austrália em
relação às questões indígenas em suas políticas públicas e como isso afeta a
identidade nacional e a cultura política. Além disso, o projeto examina o impacto
dessas políticas de genocídio cultural para vítimas e para sociedade australiana
em geral, destacando a importância do debate sobre memória como plataforma
contra o esquecimento das violências do passado.

2. METODOLOGIA

O projeto se utilizará do método de análise de discurso para compreender as
abordagens adotadas dentro das políticas de memória, verdade e justiça para as
populações originárias australianas, criadas a partir dos eventos das "gerações



roubadas". Para tal, se realizará uma revisão documental dos projetos em
questão, sublinhando uma série de termos e buscando analiticamente
relacioná-los à eixos que envolvem os conceitos de a) reconciliação; e b) justiça
social. A pesquisa exploratória permitiu perceber uma distinção dos significados
percebidos desses conceitos: "reconciliação" se conectaria a um projeto
pretendido à nível nacional de apaziguamento das relações entre populações
não-originárias e populações originárias australianas, enquanto "justiça social"
comportaria mudanças estruturais e significativas na condução da questão
indígena na Austrália.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A abordagem discursiva foi recentemente adicionada ao projeto, sem
resultados provenientes desta até o momento. O que foi inicialmente identificado,
é que o governo australiano possui dificuldade em realizar uma política definitiva
para a questão, capaz de i) reduzir as disparidades socioeconômicas entre
populações não-originárias e populações originárias australianas; ii) apresentar
uma alternativa ao modelo de identidade nacional adotado até então; e iii)
recompensar, em amplo sentido, as vítimas diretas e indiretas das "gerações
roubadas". Deste ponto em diante, a pesquisa esbarrou em estabelecer respostas
às falhas apresentadas pelas políticas adotadas.

Dessa lacuna de explicativa parte a necessidade de utilizar-se de outras
abordagens. Acredita-se que a abordagem discursiva possa demonstrar padrões
ligados à construção de certos significados, dentro desse amplo projeto
reconciliatório e de seus reflexos na agenda política australiana, partido do
pressuposto teórico de que a memória é sempre um campo em disputa por
agentes antagônicos.

4. CONCLUSÕES

A esperada inovação dessa abordagem reside na conexão do método de
análise de discurso relacionado diretamente à abordagem teórico-conceitual da
memória. Com ela, compreende-se que o nível de análise se dará de forma mais
ampliada e pertinente para entender certas complicações percebidas em um
primeiro momento da pesquisa.

Para além disso, o trabalho, como estudo do caso australiano, busca
apresentar novas conclusões para os acontecimentos em análise. Dessa forma,
pretende colaborar para a ampla agenda de pesquisas sobre políticas de
memórias para populações originárias.
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